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Origem : 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Estado da Paraíba, representado pelo Procurador Igor de 

Rosalmeida Dantas
Apelado : Klécio de Sousa Carneiro
Advogado : Fabrício Araújo Pires
Remetente : Juízo da 4ª vara da Fazenda Pública da Comarca da 

Capital

ADMINISTRATIVO.  REEXAME  NECESSÁRIO  E
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. AGENTE
PENITENCIÁRIO.  PRETENSÃO  DE  REVISÃO  DE
REMUNERAÇÃO. SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA.
AGENTE  PENITENCIÁRIO  LOTADO  EM  TERCEIRA
ENTRÂNCIA. VENCIMENTO E “GRATIFICAÇÃO DE
RISCO  DE  VIDA”.  LEI  ESTADUAL  Nº  8.561/2008.
ADIMPLEMENTO  A  MENOR.  DEMONSTRAÇÃO.
REVISÃO  NECESSÁRIA.  REFLEXOS  FINANCEIROS.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.  ADICIONAL
DE REPRESENTAÇÃO.  DISCIPLINADA NA ALÍNEA
“C” DO INCISO III DO ART. 6º DA LEI ESTADUAL Nº
9.703/2012.  PAGAMENTO  EM  DESOBEDIÊNCIA  À
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LEGISLAÇÃO.  DEMONSTRAÇÃO.  MANUTENÇÃO
DA  CONDENAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  TJPB.
DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA.

- Havendo comprovação de que o Agente de Segurança
Penitenciária  exerce  as  atribuições  de  seu  cargo  em
comarca de terceira entrância,  os componentes de sua
remuneração deverão ser adimplidos de acordo com sua
lotação,  devendo  ser  reconhecido  o  direito  à  revisão,
seus reflexos no 13º Salário e Terço de Férias, bem como
o pagamento dos valores retroativos. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao apelo e à remessa oficial.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Estado  da
Paraíba contra sentença prolatada e remetida oficialmente pelo Juízo da 4ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, lançada nos autos da Ação
de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada por Klécio de Sousa Carneiro.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.  153/158,  julgou
procedente o pedido para determinar as correções nos valores a título de
vencimento e da gratificação de risco de vida na forma da Lei 8.561/2008,
anexo V e VI, respectivamente. 

Ordenou o pagamento das diferenças resultantes dessas
atualizações do dia em que a parte promovente entrou em exercício até a
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data da prolação do  decisum;  dos valores pagos a menor do adicional de
representação, estes apenas até abril de 2013, e, em consequência disso, o
reflexo nos décimos terceiros salários e férias. Ao final, condenou o Estado
ao pagamento dos honorários advocatícios, estes fixados em 15% do valor
apurado na execução do julgado.

Em suas razões, fls. 160/163, o apelante sustenta que a
Medida  Provisória  nº  185/2012  dispõe  ser  devida  a  gratificação propter
laborem aos servidores do cargo de agente penitenciário. Aduz que a carreira
não é dividida por entrância.

Assevera  a  existência  de  equívocos  nos  conceitos  de
cargo público e lotação e argumenta que “o requerente é agente penitenciário
lotado na 1ª entrância, não havendo relevância para a aplicação da MP nº 185/2012
o fato deste ter ingressado com lotação na 3ª entrância.”

Requer o provimento do recurso a fim de reformar todos
os termos da decisão vergastada e julgar improcedente a presente demanda.

Contrarrazões apresentadas às fls. 167/173, pugnando a
manutenção da decisão.

A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  178/180  opina  pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora

Klécio  de  Sousa  Carneiro  ajuizou  a  presente  Ação
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Declaratória  de Obrigação de Fazer c/c  Indenização por Danos Materiais
contra o Estado da Paraíba,  ao argumento de exercer o cargo de Agente
Penitenciário,  estando  em  plena  atividade  e  laborando,  atualmente,  na
Penitenciária de Reeducação Feminina Maria Júlia Maranhão.

A  parte  autora,  ora  apelada,  objetiva  a  correção  e
adimplemento  dos  valores  pagos  a  menor,  a  título  de  risco  de  vida,  de
adicional de representação – GAJ e os reflexos dessa alteração no 13º salário,
nas férias e nas demais vantagens pecuniárias, tendo o pleito sido atendido.

Pois bem.

De fato o apelado exerce o cargo de agente de segurança
penitenciária, tendo sido aprovado em concurso público para a 3ª Entrância
(fl.  12),  com  exercício  em  unidade  prisional  desta  Capital,  conforme  se
depreende dos contracheques encartados às fls. 17/92.

O Estado da Paraíba aduz haver distinção entre a lotação
e a progressão na carreira. Todavia, não logrou êxito em sua demonstração.
Embora  exista  o  cargo  de  Agente  de  Segurança  Penitenciária,  não  há
previsão  legal  para  regular  esta  categoria,  o  que  exige  a  adoção  de
dispositivos esparsos. 

Nos termos do Decreto nº 11.569/86, que criou o Grupo
Ocupacional  Apoio  Judiciário,  o  cargo  de  “agente  de  segurança
penitenciária” é escalonada entre as três entrâncias (fls. 141/144). Assim, não
resta dúvidas de que o recorrido faz parte  da Classe C,  visto  ser  essa a
categoria escolhida ao se submeter ao respectivo concurso público.

DO  VENCIMENTO  E  DA  GRATIFICAÇÃO  DE
RISCO DE VIDA 

O  apelado  alega  que  seus  vencimentos  (e  reflexos
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remuneratórios) e a “gratificação de risco de vida” têm sido pagos em valor
inferior  ao  devido.  Provou  o  alegado  por  meio  dos  contracheques  de
servidor paradigma, igualmente lotado em 3ª entrância (fls. 100/138). 

Analisando  os  documentos  apresentados,  vislumbro
que  a  diferença  remuneratória  é  real.  Como  apontado  anteriormente,  o
Decreto nº 11.569/86 criou uma escala para o cargo de “agente de segurança
penitenciária”, distinguindo seus vencimentos de acordo com a entrância.
Atualmente, a remuneração está disciplinada na Lei Estadual nº 8.561/2008
que, em seus anexos V e VI, apontam para valores diferenciados entre as
entrâncias. 

DO ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO

O art.  6º,  III,  alínea “c”,  da Medida Provisória nº 185,
convertida em Lei Estadual nº 9.703/2012, prescreve que o valor a ser pago a
título  de  Adicional  de  Representação  para  quem  estiver  prestando  suas
atividades  em  penitenciárias  da  3ª  entrância  é  na  ordem  de  R$  617,28
(seiscentos e dezessete reais e vinte e oito centavos). 

Vejamos o preceptivo legal:

 Art. 6º. O Adicional de Representação, previsto no Art. 57, Inciso

XIV, da Lei Complementar nº58, de 30 de dezembro de 2003, fica

assim disciplinado: [...]. 

III  – Para os servidores efetivos integrantes do Grupo de Apoio

Judiciário,  desde  que  exerçam  seu  mister  no  âmbito  das

penitenciárias, presídios, cadeias ou gestão penitenciária, terão o

seguinte valor: [...]. 

c) Para os servidores ocupantes do cargo de Agente de Segurança

Penitenciária 3ª Entrância: 617,28; 
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Esse é o entendimento desse sodalício, senão vejamos: 

AGRAVO  INTERNO.  REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO

CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO

POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  SERVIDOR  PÚBLICO

ESTADUAL.  AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIO.

ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº

185/2012,  POSTERIORMENTE  CONVERTIDA  NA  LEI  Nº

9.703/2012. MAJORAÇÃO DA REFERIDA VERBA. AUTOR QUE

PREENCHE  TODOS  OS  REQUISITOS  LEGAIS.  PAGAMENTO

CORRETO  PELA  ADMINISTRAÇÃO  APENAS  A PARTIR  DE

2013.  DIREITO  AO  RETROATIVO.  RECONHECIMENTO  DA

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PRECEDENTES DESTA CORTE E

DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PROVIMENTO

PARCIAL  DO  REMESSA  OFICIAL  E  DA  RECURSO

APELATÓRIO.  AGRAVANTE  QUE  NÃO  COLACIONA

NENHUM  JULGAMENTO  EM  SENTIDO  CONTRÁRIO.

POSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  MONOCRÁTICA.

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DESPROVIMENTO

DA IRRESIGNAÇÃO REGIMENTAL. O servidor efetivo, ocupante

do cargo de agente de segurança penitenciária da 3ª entrância e

que exerça suas funções no âmbito de penitenciária,  receberá,  a

título de adicional de representação, o valor indicado na alínea “c”,

do  inciso  III,  do  art.  6º,  da  Lei  nº  9.703/2012.  Preenchidos  os

requisitos  legais  estabelecidos  em  Lei  para  o  recebimento  de

determinada vantagem pecuniária por parte do servidor, é dever

da administração em proceder a respectiva implantação. Tendo o

estado da Paraíba reconhecido o direito do promovente em receber

a verba segundo o previsto em Lei, a partir de 2013, possui o autor

direito  apenas  ao  retroativo.  (TJPB;  Ap-RN  0000473-

08.2013.815.0011;  Primeira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.

José Ricardo Porto; DJPB 19/08/2015; Pág. 10). 
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AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR

DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  SERVIDOR  PÚBLICO

ESTADUAL.  AGENTE  PENITENCIÁRIO  LOTADO  EM  3ª

ENTRÂNCIA.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO.

PAGAMENTO  A  MENOR.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS

PEDIDOS.  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.

INTELIGÊNCIA  DO  ART.  6º,  III,  ALÍNEA  “C”,  DA  LEI  Nº

9.703/12.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  DIREITO  À

MAJORAÇÃO  DA  VERBA  RECLAMADA.  PRECEDENTES.

RECONHECIMENTO  DA  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  EM

SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. APLICAÇÃO DO ART.  21,

CAPUT,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E

PROVIMENTO  PARCIAL DA REMESSA.  JUROS  DE  MORA E

CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RETIFICAÇÃO  DE  OFÍCIO  SEM

CARACTERIZAR REFORMATIO IN PEJUS. 1. O servidor efetivo,

ocupante do cargo de agente penitenciário da 3ª entrância e que

exerça suas funções no âmbito de penitenciária, receberá, a título

de adicional de representação, o valor indicado na alínea “c” do

inciso  III  do  art.  6º,  da  Lei  nº  9.703/2012.  2.  Reconhecida  a

sucumbência recíproca,  mister a redistribuição do seu ônus,  em

conformidade  com  o  caput  do  art.  21,  do  CPC.  3.  A correção

monetária  e  os  juros  de  mora,  como  consectários  legais  da

condenação  principal,  possuem  natureza  de  ordem  pública  e

podem ser analisados de ofício, o que afasta suposta violação do

princípio  do  non  reformatio  in  pejus.  (TJPB;  Ap-RN  0000096-

37.2013.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 20/11/2015; Pág. 8). 

Compulsando os contracheques apresentados,  conclui-
se que o recorrido logrou êxito em demonstrar o adimplemento a menor
efetivado  pela  Administração,  nos  termos  do  art.  373,  I,  do  Código  de
Processo Civil de 2015.
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Art. 373. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Feito este registro, agiu com acerto o juízo sentenciante
quando reconheceu o direito do recorrido ao vencimento, à “gratificação de
risco de vida” e adicional de representação relativo à 3ª entrância, com a
devida  repercussão  financeira  em  verbas  que  se  baseiam  no  valor  do
vencimento, como o 13º Salário e o Terço de Férias.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO E À REMESSA OFICIAL, para manter todos os
termos da decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 05 de
julho  de  2016,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do
julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes (relatora),  o
Exmo.  Dr.  Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado para substituir  o
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.  José Aurélio da
Cruz. Presente à Sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia Procurador de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 07 de julho de 2016

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A
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